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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os_membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do Recurso. Voluntario em diligéncia a Unidade de Origem, nos termos do voto do
Relator.
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva,
Rafael Zedral, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntario contra Aco6rddo 16-86.233 - 8% Turma da
DRJ/SPO, Sessdo de 12 de marco de 2019, que julgou improcedente a manifestacdo de
inconformidade da contribuinte.

Por bem descrever os fatos e por economia processual, adoto o relatério da
decisdo da DRJ, nos termos abaixo:

O interessado, supra qualificado, entregou por via eletronica a Declaragdo de
Compensacéo de fls. 175/183 (PERDCOMP n° 01488.80164.160511.1.7.02-3549, que
retifica 0o de n° 06666.46556.251109.1.3.02-4077) na qual declara a compensagdo de
pretenso crédito de Saldo Negativo de IRPJ apurado no ano-calendario de 2008, cujo
valor pleiteado é de R$ 2.637.028,57, com débito de IPI referente a outubro/2009. O
crédito discriminado no referido PERDCOMP foi também compensado com diversos
outros  débitos com os PERDCOMP  09308.70342.211209.1.3.02-2214,
25677.86959.140110.1.3.02-5657, 27990.34947.170310.1.7.02-0035,
36184.40923.170310.1.7.02-1551, 12138.39687.080410.1.7.02-7256 e
19675.33462.200410.1.3.02-2519.
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   Trata-se de Recurso Voluntário contra Acórdão 16-86.233 - 8ª Turma da DRJ/SPO, Sessão de 12 de março de 2019, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade da contribuinte. 
 Por bem descrever os fatos e por economia processual, adoto o relatório da decisão da DRJ, nos termos abaixo:
 O interessado, supra qualificado, entregou por via eletrônica a Declaração de Compensação de fls. 175/183 (PERDCOMP nº 01488.80164.160511.1.7.02-3549, que retifica o de nº 06666.46556.251109.1.3.02-4077) na qual declara a compensação de pretenso crédito de Saldo Negativo de IRPJ apurado no ano-calendário de 2008, cujo valor pleiteado é de R$ 2.637.028,57, com débito de IPI referente a outubro/2009. O crédito discriminado no referido PERDCOMP foi também compensado com diversos outros débitos com os PERDCOMP 09308.70342.211209.1.3.02-2214, 25677.86959.140110.1.3.02-5657, 27990.34947.170310.1.7.02-0035, 36184.40923.170310.1.7.02-1551, 12138.39687.080410.1.7.02-7256 e 19675.33462.200410.1.3.02-2519. 
 Em 20/07/2011, o interessado foi cientificado do Despacho Decisório de fls. 18, pelo qual a autoridade fiscal homologou parcialmente a compensação, com a seguinte fundamentação:
 
 O sujeito passivo apresentou em 19/08/2011 a Manifestação de Inconformidade, de fls. 02/15, alegando: 
 ( que, em dezembro de 2007, incorporou a sociedade Owens Corning do Brasil Comércio de Materiais Metálicos Ltda. (CNPJ 08.227.562/0001- 84), passando a manifestante a ser detentora de todos os direitos e obrigações da sociedade incorporada; 
 ( nessa ocasião, o interessado sucedeu a incorporada quanto ao direito do saldo das contas de investimentos nº 09230-1, da agência nº 0912 do Banco Itaú BBA S/A e nº 469-3, da agência nº 3396-0 do Banco Bradesco; 
 ( ocorre que referidas instituições financeiras, embora tenham sido informadas do evento societário, continuaram a efetuar as retenções de IRRF em nome da incorporada, consoante se verifica nos informes de rendimentos por elas emitidos; 
 ( o Banco Bradesco emitiu informe de rendimentos em nome da incorporada em que constam retenções de IRRF nos valores de R$ 20.006,68 e R$ 1.635,99; 
 ( o Banco Itaú BBA S/A, em seu informe, consigna um IRRF de R$ 128.307,93, igualmente em nome da sucedida; 
 ( a incorporadora e a incorporada cumpriram todas as exigências prescritas pela legislação civil, bem assim os devidos procedimentos junto à RFB, de sorte que a glosa fiscal decorreu tão somente de equívoco cometido pelas fontes pagadoras; 
 ( assim, a manifestante requer seja homologada a compensação e, ainda, protesta pela juntada de documentos adicionais e que seja intimada a apresentar os documentos imprescindíveis à prova do alegado.
 A 8ª Turma da DRJ/SPO julgou improcedente a manifestação de inconformidade, nos termos abaixo:
 Inicialmente, cumpre observar que, pelo que consta nos autos, não se faz necessário intimar o interessado para a apresentação de documentos adicionais. Ademais, segundo as normas que regem o Processo Administrativo Fiscal (PAF), aplicáveis ao presente processo, as provas do direito alegado devem ser apresentadas juntamente com o recurso administrativo (art. 56, caput, do Decreto nº 7.574/2011). A presente discussão tem por objeto os seguintes valores glosados pela fiscalização na apuração do saldo negativo de IRPJ AC2008, consoante Análise das Parcelas de Crédito que acompanha o Despacho Decisório:
 
 Alega o contribuinte que os valores não confirmados se referem a rendimentos relativos a contas mantidas junto a instituições financeiras que equivocadamente retiveram o IRRF em nome da sociedade incorporada e extinta no ano anterior.
 De fato, a incorporação da sociedade Owens Corning do Brasil Comércio de Materiais Metálicos Ltda. (CNPJ 08.227.562/0001-84) foi confirmada nos sistemas informatizados da RFB (fls. 207/208), e constam juntados às fls. 43/44 os informes de rendimentos referentes ao ano-calendário 2008 com as seguintes informações:
 
 As retenções acima em nome da sociedade extinta por incorporação foram confirmadas no Sistema Dirf (fls. 205).
 É de se ressaltar, porém, que os créditos de IRRF somente poderão ser reconhecidos se as correspondentes receitas foram computadas no lucro real, eis que o RIR/99 assim dispõe (grifos incluídos):
  (...)
 Cabe destacar que a autoridade fiscal já havia constatado que as receitas financeiras declaradas na DIPJ AC2008 eram inferiores aos rendimentos constantes nas Dirf. Tendo em vista a possibilidade de divergências temporais entre o reconhecimento de receitas segundo o regime de competência e a informação veiculada nas Dirf, a fiscalização efetuou análise dos rendimentos financeiros declarados nas DIPJ do contribuinte comparando-os com os rendimentos informados em Dirf pelas fontes pagadoras nos anos de 2004 a 2008. Conforme Relatório anexado às fls. 193/196, foram obtidos os seguintes resultados:
 
 Embora a receita financeira declarada pelo sujeito passivo na DIPJ AC2008 tenha sido � somente nesse ano � inferior àquela obtida nas Dirf (diferença de R$ 2.843.393,29), a autoridade fiscal não vislumbrou a ocorrência de omissão de receitas financeiras porquanto o total das receitas em DIPJ no período de cinco anos acima superou em R$ 4.464.135,97 o valor informado em Dirf.
 As retenções confirmadas em Dirf, portanto, foram integralmente computadas no saldo negativo reconhecido pela autoridade fiscal, remanescendo apenas glosadas as retenções em nome da sucedida, ora comprovadas pela manifestante.
 
 Ocorre que as retenções de IRRF em apreço não podem ser aceitas, no meu entendimento, por ausentes os necessários atributos de liquidez e certeza.
 Note-se que estamos a falar de rendimentos de contas que eram de titularidade da sociedade incorporada em dezembro de 2007 e, sendo assim, não estão compreendidos na análise do período de 2004 a 2008 realizada pela autoridade fiscal, que focava nas receitas da incorporadora. Logo, a conclusão consignada no Relatório de fls. 193/196 não se aplica aos rendimentos ora em discussão.
 O total dos rendimentos correspondentes às três retenções perfaz R$ 666.447,19, como demonstrado retro, e não consta nos autos a comprovação de que esse valor foi computado no lucro real, como requer o art. 231, inc. III, do RIR/99. Ao contrário, a diferença a menor no AC2008 no montante de R$ 2.843.393,29, apurada no relatório fiscal, é elemento tendente a afastar a certeza e a liquidez do crédito pleiteado, em que pese não ter sido considerado óbice pela fiscalização para o reconhecimento do crédito relativo às outras retenções. Nessa particular situação, não há como reconhecer o crédito sem a apresentação da devida comprovação. 
 Mas o contribuinte não juntou aos autos nenhum documento ou outro elemento comprobatório do cômputo da receita no lucro real, limitando-se a alegar que declarou os valores na Ficha 54 da DIPJ. 
 Vale lembrar que o art. 373 do novo Código de Processo Civil assim dispõe:
 (...)
 Sendo assim, cabe ao contribuinte comprovar a existência de seu direito creditório. A manifestante é �autora� no presente processo, pois a declaração de compensação nada mais é do que uma �petição inicial�, ou seja, um pedido dirigido à autoridade administrativa que pode ou não ser deferido, após a verificação da certeza e liquidez do crédito pleiteado.
 Ante o exposto, voto no sentido de considerar improcedente a manifestação de inconformidade.
 Ciente do acórdão, e com ele inconformado, a recorrente apresentou Recurso Voluntário, pugnando pelo provimento do recurso, no seguintes termos:
 
 (...)II-DO DIREITO
 ll.l - DA NECESSÁRIA HOMOLOGAÇÃO INTEGRAL DA COMPENSAÇÃO
 7. Como demonstrado na Manifestação de Inconformidade, a Recorrente é pessoa jurídica de direito privado que se sujeita ao recolhimento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) calculado sobre a renda e proventos de qualquer natureza. Durante os anos-calendário, está sujeita à retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre os rendimentos das operações e aplicações financeiras que realiza, nos termos do art. 5o da Lei n° 9.779/99 Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas vigente à época dos fatos) prelecionam que, para a determinação do saldo de IRPJ a pagar, o contribuinte poderá deduzir o valor do IRRF.
 Pois bem. No caso do presente processo administrativo, a Recorrente realizou operação societária em dezembro de 2007, por meio da qual incorporou a sociedade Owens Corning do Brasil Comércio de Materiais Metálicos Ltda., doravante simplesmente denominada "Owens Metais".
 Esse fato é reconhecido pelo acórdão recorrido, que afirma: "De fato, a incorporação da sociedade Owens Corning do Brasil Comércio de Materiais Metálicos (CNPJ 08.227.562/0001-84) foi confirmada nos sistemas informatizados da RFB (fls. 207/208)".
 Com a incorporação, a Owens Corning passou a ser detentora de todos os direitos e obrigações da sociedade incorporada, Owens Metais (entre eles, as contas bancárias em que realizadas as aplicações ainda não resgatadas no momento da sucessão), em conformidade com art. 1.116 do Código Civil e item "IX", da cláusula 3ª do "Instrumento Particular de 5ã Alteração do Contrato Social de Owens Corning do Brasil Comércio de Materiais Metálicos Ltda." que aduziu:
 "Em virtude da incorporação ora aprovada, esta Sociedade será sucedida pela Incorporadora em todos os seus direitos e obrigações, a título universal e para todos os fins e efeitos de direito, sem solução de continuidade e com a extinção desta Sociedade, ocorrendo à absorção do patrimônio da Sociedade pela Incorporadora".
 12. Ainda, a Recorrente, Owens Corning, em atendimento à legislação civil (art. 1.151, § Io, do Código Civil) procedeu à apresentação dos competentes documentos à Junta Comercial do Estado de São Paulo, com a intenção de informar a extinção da sociedade incorporada, bem como para que tais atos gerassem efeitos perante terceiros.
 13. Ademais, a Owens Corning também noticiou o fato à RFB, requerendo formalmente a baixa da sociedade incorporada, Owens Metais, no CNPJ, em atendimento ao art. 27, inciso II, da IN/RFB n° 1.005/2010. A competente baixa.
 14.Além de mencionados procedimentos, a Owens Corning e sua incorporada Owens Metais apresentaram à RFB as DIPJs do ano-calendário de 2007, que demonstram o evento especial de incorporação, em atendimento ao art. 21, § 4o da Lei n° 9.249/95:
 Art. 21 A pessoa jurídica que tiver parte ou todo o seu patrimônio absorvido em virtude de incorporação, fusão ou cisão deverá levantar balanço específico para esse fim, no qual os bens e direitos serão avaliados pelo valor contábil ou de mercado.
 (...)
 § 4S A pessoa jurídica incorporada, fusionada ou cindida deverá apresentar declaração de rendimentos correspondente ao período transcorrida durante o ano-calendário, em seu próprio nome, até o último dia útil do mês subseqüente ao do evento.(destacou-se)
 Nesse sentido, como sucessora da incorporada, a Owens Corning sucedeu a Owens Metais também quanto ao direito do saldo das contas de investimentos n2 09230-1, da agência nº 0912 do Banco Itaú BBA S/A e ne 469-3, da agência ns 3396-0 do Banco Bradesco S/A. - desde já importa salientar que o acórdão recorrido simplesmente ignorou esse fato, fazendo nítida confusão, conf. se demonstra adiante.
 Ocorre que, não obstante a baixa do CNPJ da Owens Metais, bem como o fato das instituições financeiras Itaú BBA S/A e Banco Bradesco S/A responsáveis pelas contas de investimentos terem sido informadas acerca do evento societário de incorporação, estas, quando dos respectivos encerramentos e resgates dos saldos (ocorridos após aincorporação), efetuaram as retenções do IRRF7 no ano de 2008 no CNPJ da empresa incorporada (Owens Metais), que já se encontrava baixado, e não no nome da sociedade incorporadora (Owens Corning), detentora do respectivo direito por sucessão.
 17. E aqui é importante frisar: os resgates dos saldos e encerramento das contas se deram após a incorporação, já em 2008!! A baixa do CNPJ da incorporada ocorreu em dezembro de 2007. E os saldos das contas de que a incorporada era titular passaram a pertencer à incorporadora já em dezembro de 2007, quando da sucessão. Ou seja, no momento dos resgates, em 2008, tratou-se de rendimentos percebidos pela própria incorporada, em seu nome próprio, ainda que os bancos tenham informado equivocadamente o CNPJ da incorporada nas Dirfs.
 18. O próprio acórdão recorrido reconhece que as retenções foram feitas em nome da incorporada, ao dispor que: "As retenções acima em nome da sociedade extinta por incorporação foram confirmadas no Sistema Dirf (fls. 205)". E prossegue mais adiante: "As retenções confirmadas em Dirf, portanto, foram integralmente computadas no saldo negativo reconhecido pela autoridade fiscal, remanescendo apenas glosadas as retenções em nome da sucedida, ora comprovadas pela manifestante". Mais para a frente, afirma: "Note-se que estamos a falar de rendimentos de contas que eram da titularidade da sociedade incorporada em dezembro de 2007". (grifos nossos)
 19. Veja-se que o acórdão confunde o momento do resgate, em que se consumou o auferimento do rendimento (2008), com o momento da sucessão(dez/2007), olhando para o fato de que as contas eram de titularidade da incorporada, mas ignorando que passaram a ser da incorporadora para quando do resgate.
 20. Constatou-se declaração equivocada nas Dirfs pela simples análise do informe de rendimentos relativo ao ano-calendário de 2008, emitidos pelas instituições financeiras ainda em nome de Owens Metais.
 21. No informe de rendimentos emitido pelo Banco Bradesco S/A, em nome da empresa sucedida Owens Metais, aferem-se as retenções de IR nos valores de R$ 20.006,68 (vinte mil e seis reais e sessenta e oito centavos) e R$ 1.635,99 (hum mil, seiscentos e trinta e cinco reais e noventa e noventa e nove centavos).
 22. O mesmo se nota no informe de rendimentos emitido pelo Banco Itaú BBA S/A, cuja retenção de IR somou R$ 128.307,93 (cento e vinte e oito mil, trezentos e sete reais e noventa e três centavos), todas em nome da empresa sucedida Owens Metais.
 23. A respeito destes fatos, traçou-se quadro demonstrativo na Manifestação de Inconformidade dos valores que se encontram às páginas 70 e 71 da DIPJ ano-calendário 2008 da Recorrente:
 
 
 24. Os valores equivocadamente retidos em nome da Owens Metais, incorporada, conferem exatamente com o objeto dos presentes autos. Veja-se que o próprio acórdão recorrido consolida:
 "(...) e constam juntados às fls. 43/44 os informes de rendimentos referentes ao ano-calendário 2008 com as seguintes informações:
 
 
 As retenções acima em nome da sociedade extinta por incorporação foram confirmadas no Sitema Dirf fls. 205)".
 25. Ora, o CNPJ 08.227.562/0001-84 era da sociedade incorporada, que foi baixada! E o próprio acórdão reconhece que os rendimentos se referem ao ano-calendário 2008 - após, portanto, a incorporação!
 26. Tais retenções deveriam ter sido realizadas em nome da Owens Corning que efetivamente foi a beneficiária do resgate das aplicações e seus rendimentos. Tanto isso é verdade, que na DIPJ relativa ao ano-calendário de 2008, a Owens Corning informou as respectivas retenções como sendo de sua titularidade.
 27. Diante disso, a Owens Corning se valeu do IRRF que incidiu sobre todas as operações e aplicações financeiras, inclusive aquelas cujas declarações pelas instituições bancárias foram equivocadamente feitas em nome da empresa sucedida, Owens Metais, conforme se afere da Declaração de Compensação n° 19675.33462.200410.1.3.02-2519.
 28. Contudo, em decorrência das instituições
 financeiras terem realizado as retenções do IRRF em nome de Owens Metais, não houve o necessário cruzamento de dados nos sistemas da Receita Federal do Brasil (RFB), ensejando o presente contencioso administrativo.
 29. Tal cobrança decorre de mero erro na retenção na
 fonte pelas instituições financeiras no momento do resgate, pela incorporadora Owens Corning, das aplicações financeiras outrora realizadas por sua incorporada, Owens Metais, de modo que a Administração Tributária não possuiu àquele momento elementos suficientes a apurar o real saldo negativo da Recorrente.
 (...)
 11.2- DOS EVIDENTES EQUÍVOCOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO
  (...)
 Nesse ponto, o acórdão recorrido é absolutamente contraditório, pois, a despeito de admitir que as retenções referem-se ao ano-calendário 2008, e também que averiguando os rendimentos declarados nos anos de 2004 a 2008, o Relatório da Administração (anexado às fls. 193/196) não vislumbrou a ocorrência de omissão de receitas; ao final conclui que os "rendimentos de contas que eram de titularidade da sociedade incorporada [...] não estão compreendidos na análise do período de 2004 a 2008 realizada pela autoridade fiscal, que focava nas receitas da incorporadora".
 Ora, mas em 2008 as receitas eram mesmo da incorporadora! Isso porque a incorporada nem mais existia naquele ano!!! A incorporada foi extinta em 2007 e, por óbvio, os resgates foram feitos pela incorporadora, ora Recorrente, que computou tais rendimentos em sua apuração de imposto de renda. E, ademais, analisando as receitas financeiras da Recorrente no ano de 2008, concluiu a fiscalização que todas foram oferecidas à tributação, não havendo omissão de receitas!!
 No entanto, o v. acórdão recorrido deixa de prover a manifestação de inconformidade, ao argumento de que "os créditos de IRRF somente poderão ser reconhecidos se as correspondentes receitas foram computadas no lucro real".
 Mas o próprio acórdão reconhece a validade do Relatório realizado pela Administração, que aponta que todas as receitas foram computadas no lucro real, não havendo qualquer omissão de receita!
 É evidente o equívoco do v. acórdão, que é absolutamente contraditório com seus próprios fundamentos, merecendo reforma.
 A seguir transcrevem-se os trechos do v. acórdão que demonstram o raciocínio acima:
 � Reconhecendo que a Owens Metais foi incorporada pela Owens Corning, e que as retenções foram realizadas em 2008 em nome da sociedade extinta, mas que eram efetivamente receitas da Recorrente:
 "De fato, a incorporação da sociedade Owens Corning do Brasil Comércio de Materiais Metálicos Ltda. (CNPJ 08.227.562/0001-84 foi confirmada nos sistemas informatizados da RFB (fls. 207/208), e constam juntados às fls. 43/44 os informes de rendimentos referentes ao ano-calendário 2008 com as seguintes informações:
 As retenções acima em nome da sociedade extinta por
 incorporação foram confirmadas no Sitema Dirf (fIs. 205)".
 � Reconhecendo que todas as receitas financeiras foram devidamente declaradas pela Recorrente no ano de 2008:
 "Cabe destacar que a autoridade fiscal já havia constatado que as receitas financeiras declaradas na DIPJ AC2008 eram inferiores aos rendimentos constantes nas Dirf. Tendo em vista a possibilidade de divergências temporais entre o reconhecimento de receitas segundo o regime de competência e a informação veiculada nas Dirf, a fiscalização efetuou análise dos rendimentos financeiros declarados nas DIPJ do contribuinte comparando-os com os rendimentos informados em Dirf pelas fontes pagadoras nos anos de 2004 a 2008. Conforme Relatório anexado às fls. 193/196, foram obtidos os seguintes resultados: [...]
 Embora a receita financeira declarada pelo sujeito passivo na DIPJ AC2008 tenha sido - somente nesse ano - inferior àquela obtida nas Dirf (diferença de R$ 2.843.393,29), a autoridade fiscal não vislumbrou a ocorrência de omissão de receitas financeiras porquanto o total das receitas em DIPJ no período de cinco anos acima superou em R$ 4.464.135,97 o valor informado em Dirf.
 � Confundindo-se quanto ao período em que auferidas as receitas financeiras em análise:
 Note-se que estamos a falar de rendimentos de contas que eram de titularidade da sociedade incorporada em dezembro de 2007 e, sendo assim, não estão compreendidos na análise do período de 2004 a 2008 realizada pela autoridade fiscal, que focava nas receitas da incorporadora. Logo, a conclusão consignada no Relatório de fls. 193/196 não se aplica aos rendimentos ora em discussão.
 Nada mais equivocado!! O próprio acórdão reconhece (trechos acima transcritos) que a receita financeira de 2008 era integralmente da incorporadora. Logo, não poderiam ter ficado fora da análise realizada pela autoridade fiscal que abrangeu aquele ano.
 Vejam, Srs. Julgadores: conf. reconhecido pelo próprio acórdão, a receita financeira objeto dos autos foi auferida pela incorporadora em 2008, quando do resgate das aplicações. Embora as contas bancárias fossem da incorporada em dez/2007, em 2008 já eram de titularidade da incorporadora, Owens Corning, ora Recorrente, que a sucedeu em todos os direitos e obrigações. E, portanto, é evidente que tais rendimentos fizeram sim parte da análise realizada pela autoridade fiscal, relatada às fls. 193/196, em que concluiu que não houve omissão de receitas.
 Está devidamente comprovado, portanto, pela própria análise do acórdão recorrido, que os valores foram computados no lucro real, afastando a equivocada conclusão de que "não consta nos autos a comprovação de que esse valor foi computado no lucro real".
 Tanto o valor foi computado no lucro real do ano-calendário 2008 da Recorrente, que isso foi analisado e validado pela autoridade fiscal.
 Sendo certo que a obrigação tributária somente decorre da subsunção do fato efetivamente ocorrido no mundo fenoménico à norma tributária (a obrigação tributária é "ex lege"), não pode a Receita Federal do Brasil, diante de retenção erroneamente efetuada (CNPJ da incorporada), ignorar o crédito existente, que decorre de recolhimento a maior, impedindo, por conseguinte, a compensação pretendida.
 (...)
 46. Os julgados colacionados confirmam a questão
 fática ora submetida à apreciação deste órgão julgador, de que a Recorrente, Owens Corning, não pode ser prejudicada por um simples erro de preenchimento de obrigação acessória, quando todos os fatos estão devidamente provados.
 47. Demonstrado documentalmente que não há
 qualquer valor devido pela Recorrente, tal como quer induzir e fazer crer a Administração Tributária, resta legitimado o crédito, devendo a compensação realizada ser plenamente homologada.
 III - NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA: OFENSA AO PRINCÍPIO DA
 VERDADE MATERIAL
 Na remota hipótese de não ser reconhecida a validade dos créditos tomados, pelos motivos acima expostos (especialmente porque reconhecido pela Administração que não houve omissão de receitas no período), deve ser determinada a conversão do presente processo em diligência, em busca da verdade material.
 O v. acórdão recorrido afirma preliminarmente que "não se faz necessário intimar o interessado para a apresentação de documentos adicionais", e ao final afirma que "o contribuinte não juntou aos autos nenhum documento ou outro elemento comprobatório do cômputo da receita no lucro real, limitando-se a alegar que declarou os valores na Ficha 54 da DIPJ".
 O v. acórdão, data máxima vénia, é negligente em relação à vasta documentação que foi apresentada nos autos e quanto ao próprio relatório elaborado pela Administração que conclui não haver omissão de receitas.
 Ora, de acordo com o acórdão, a documentação apresentada foi suficiente para provar que houve a retenção em nome da incorporada.
 52. Por outro lado, a mesma documentação não seria suficiente à aferição da tributação das receitas financeiras e apuração do IRRF dedutível. Essa contradição não se sustenta!
 53. Ou os documentos são válidos e suficientes tanto à apuração do saldo negativo como também do IRRF dedutível, ou não são válidos e suficientes. O que não se pode admitir é que os documentos sejam considerados suficientes para apuração dos valores devidos, mas não o sejam para a apuração do saldo negativo.
 54. Como se não bastassem os documentos anexados com a Manifestação de Inconformidade, caso não se entendesse de fato suficiente a documentação, era necessário converter o julgamento em diligência para verificação de tantos documentos quanto bastassem para se ter evidenciada a existência dos créditos.
 Ao contrário, caracterizada está a ofensa ao princípio da verdade material, que rege o Processo Administrativo Fiscal.
 (...)
 77. Assim sendo, evidenciada a necessidade de análise
 de todos os documentos juntados a estes autos, e que, caso esse Colendo CARF entenda necessária, seja determinada a juntada de novos documentos antes da decisão de 2- instância, ou a conversão do presente processo em diligência, em busca da verdade material. Por isso, deve ser anulada a r. decisão ora recorrida.
 IV-DO PEDIDO
 78. Em face de todo o exposto, a Recorrente requer
  (i)seja dado integral provimento ao presente Recurso Voluntário, para o fim de reformar totalmente a r. decisão administrativa de primeira instância, devendo ser homologada integralmente a compensação objeto dos autos;
 (ii)na hipótese desta Colenda Câmara Julgadora não entender pela reforma do v. acórdão, que seja determinada a apresentação dos documentos que se entenda necessários a fim de provar todo o alegado nos presentes autos, especificando-os; ou, ao menos, que seja determinada a remessa dos autos à origem para realização de diligência, para correta instrução, indicando-se especificamente os documentos que devem instruir o feito;
 (iii)ainda, subsidiariamente, caso não sejam acolhidos os pedidos supra, seja reconhecida a nulidade do acórdão recorrido, decorrente da inobservância dos princípios da verdade material e da cooperação, determinando-se que o Douto Julgador a quo promova a devida e correta análise de todo o conjunto probatório para embasar o seu decisium, realizando ainda as diligências que entender necessárias para averiguar os fatos objeto dos autos.
 A empresa complementar a suas argumentações trazendo aos autos arrazoado inserto as e-fls. 271/275 e anexa documentos a conta razão da empresa as e-fls. 276/278, além de dados de investimentos realizados as e-fls. 279/282, argumentando em suma que:
 (...) 4. O acórdão rejeitou a manifestação de inconformidade apresentada, ao argumento de que não houve prova de que as receitas financeiras foram oferecidas à tributação. Eis o que diz o acórdão: �O total dos rendimentos correspondentes às três retenções perfaz R$ 666.447,19, como demonstrado retro, e não consta nos autos a comprovação de que esse valor foi computado no lucro real�.
 5. Assim, em complemento a todos os argumentos de direito e de fato já expostos nas razões do recurso voluntário, a Requerente vem apresentar os seguintes documentos complementares, considerando o princípio da verdade material, norteador do contencioso administrativo, demonstrando que a empresa incorporadora, Owens Corning, efetivamente incluiu na sua apuração do lucro real do ano-calendário de 2008 os rendimentos financeiros das contas de investimentos que recebeu por sucessão de sua incorporada, Owens Metais.
 6. Detalhamos abaixo a composição das contas contábeis que formam o valor do saldo de R$ 2.723.214,02 � Linha 22 da DIPJ � Outras receitas financeiras (A).
 7. A partir deste detalhamento é possível verificar no razão da conta 935200 o lançamento 7000002226 (B) que compõe o saldo de aplicações financeiras transferidas de Owens Metais, o que comprova que o valor de R$ 659.176,45 (C) foi oferecido à tributação na composição do valor R$ 2.723.214,02:
 
 (A) 
 
  (B)
 
  (C) Os valores das retenções informadas com o CNPJ baixado são os seguintes:
 
 8. Em face de todo o exposto, a Requerente reitera o pedido de integral provimento de seu Recurso Voluntário, para o fim de reformar totalmente a r. decisão administrativa de primeira instância, devendo ser homologada integralmente a compensação objeto dos autos. Na hipótese desta Colenda Câmara Julgadora não entender pela reforma do v. acórdão, que seja determinada a apresentação dos documentos que se entenda necessários a fim de provar todo o alegado nos presentes autos, especificando-os; ou, ao menos, que seja determinada a remessa dos autos à origem para realização de diligência, para correta instrução, indicando-se especificamente os documentos que devem instruir o feito.
 10. Ainda, subsidiariamente, caso não sejam acolhidos os pedidos supra, seja reconhecida a nulidade do acórdão recorrido, decorrente da inobservância dos princípios da verdade material e da cooperação, determinando-se que o Douto Julgador a quo promova a devida e correta análise de todo o conjunto probatório para embasar o seu decisium, realizando ainda as diligências que entender necessárias para averiguar os fatos objeto dos autos
 É o relatório.
 VOTO
 Conselheiro Fellilpe Honório Rodrigues da Costa - Relator
 Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do art. 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF), com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017.
 Demais disso, observo que o recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
 A controvérsia instaurada gira em torno da ausência de homologação das compensações pretendidas por meio do PER/DCOMP de fls. 175/183 (PERDCOMP nº 01488.80164.160511.1.7.02-3549, que retifica o de nº 06666.46556.251109.1.3.02-4077), na qual declara a compensação de pretenso crédito de Saldo Negativo de IRPJ apurado no ano-calendário de 2008, cujo valor pleiteado é de R$ 2.637.028,57, com débito de IPI referente a outubro/2009. 
 O Despacho Decisório, a titulo de parcelas de retenção de IRRF confirmou R$ 1.009.845,61 frente o valor requerido no PER/DCOMP de R$ 1.159.796,21, reduzindo portanto a parcela de crédito total pretendida no valor de R$ 9.518.280,72 para R$ 9.368.330,12, glosando, portanto, o valor de R$ 149.950,60.
 O recorrente desde sua manifestação de inconformidade explica que os valores glosados são originárias de retenções sofridas pela empresa que passou a incorporar em dezembro de 2007, de modo que a empresa incorporadora (Owens Corning) passando a herdar direito e deveres atinentes a empresa incorporada (Owens Metais), tais valores seriam provenientes das contas mantidas junto as instituições financeiras que de maneira equivocada teriam retido o IRRF em nome da sociedade extinta.
 A DRJ ao julgar a manifestação de inconformidade, apesar de reconhecer a incorporação mencionada entendeu pela improcedência sob o fundamento de que não constaria dos autos a comprovação de que o total dos rendimentos correspondentes às três retenções no valor de R$ 666.447,19, foi computado no lucro real nos termos do art. 231, inc. III, do RIR/99 e, portanto, careceria de liquidez e certeza, in verbis:
 (...) De fato, a incorporação da sociedade Owens Corning do Brasil Comércio de Materiais Metálicos Ltda. (CNPJ 08.227.562/0001-84) foi confirmada nos sistemas informatizados da RFB (fls. 207/208), e constam juntados às fls. 43/44 os informes de rendimentos referentes ao ano-calendário 2008 com as seguintes informações:
 
 As retenções acima em nome da sociedade extinta por incorporação foram confirmadas no Sistema Dirf (fls. 205). 
 (...)Ocorre que as retenções de IRRF em apreço não podem ser aceitas, no meu entendimento, por ausentes os necessários atributos de liquidez e certeza.
 (...)O total dos rendimentos correspondentes às três retenções perfaz R$ 666.447,19, como demonstrado retro, e não consta nos autos a comprovação de que esse valor foi computado no lucro real, como requer o art. 231, inc. III, do RIR/99.
 (...)Ante o exposto, voto no sentido de considerar improcedente a manifestação de inconformidade.
 
 Após a análise dos excertos da decisão acima que a DRJ confirmou efetivamente os valor exato das retenções no valor de R$ 149.950,60 em razão do rendimento tributável pela empresa incorporada no valor de R$ 666.447,19, ou seja, não resta dúvida a respeito da retenção e do seu valor exato decorrente da empresa extinta, o presente processo tem o condão de apreciar a comprovação de que o total dos rendimentos correspondentes às três retenções no valor de R$ 666.447,19, foi efetivamente computado no lucro real nos termos do art. 231, inc. III, do RIR/99 e, consequentemente, se a empresa recorrente poderia utilizar das retenções para compor o saldo negativo que pretende utilizar na compensação que foi glosada.
 Para tanto, ao apresentar o Recurso Voluntário, o recorrente trouxe a seguinte fundamentação, in verbis:
 (...) Além de mencionados procedimentos, a Owens Corning e sua incorporada Owens Metais apresentaram à RFB as DIPJs do ano-calendário de 2007, que demonstram o evento especial de incorporação, em atendimento ao art. 21, § 4o da Lei n° 9.249/95
 (...)
 No caso do presente processo administrativo, a Recorrente realizou operação societária em dezembro de 2007, por meio da qual incorporou a sociedade Owens Corning do Brasil Comércio de Materiais Metálicos Ltda., doravante simplesmente denominada "Owens Metais".
 (...)
 Nesse sentido, como sucessora da incorporada, a Owens Corning sucedeu a Owens Metais também quanto ao direito do saldo das contas de investimentos n2 09230-1, da agência nº 0912 do Banco Itaú BBA S/A e ne 469-3, da agência ns 3396-0 do Banco Bradesco S/A. - desde já importa salientar que o acórdão recorrido simplesmente ignorou esse fato, fazendo nítida confusão, conf. se demonstra adiante.
 Ocorre que, não obstante a baixa do CNPJ da Owens Metais, bem como o fato das instituições financeiras Itaú BBA S/A e Banco Bradesco S/A responsáveis pelas contas de investimentos terem sido informadas acerca do evento societário de incorporação, estas, quando dos respectivos encerramentos e resgates dos saldos (ocorridos após aincorporação), efetuaram as retenções do IRRF no ano de 2008 no CNPJ da empresa incorporada (Owens Metais), que já se encontrava baixado, e não no nome da sociedade incorporadora (Owens Corning), detentora do respectivo direito por sucessão.
 17. E aqui é importante frisar: os resgates dos saldos e encerramento das contas se deram após a incorporação, já em 2008!! A baixa do CNPJ da incorporada ocorreu em dezembro de 2007. E os saldos das contas de que a incorporada era titular passaram a pertencer à incorporadora já em dezembro de 2007, quando da sucessão. Ou seja, no momento dos resgates, em 2008, tratou-se de rendimentos percebidos pela própria incorporada, em seu nome próprio, ainda que os bancos tenham informado equivocadamente o CNPJ da incorporada nas Dirfs.
 18. O próprio acórdão recorrido reconhece que as retenções foram feitas em nome da incorporada, ao dispor que: "As retenções acima em nome da sociedade extinta por incorporação foram confirmadas no Sistema Dirf (fls. 205)". E prossegue mais adiante: "As retenções confirmadas em Dirf, portanto, foram integralmente computadas no saldo negativo reconhecido pela autoridade fiscal, remanescendo apenas glosadas as retenções em nome da sucedida, ora comprovadas pela manifestante". Mais para a frente, afirma: "Note-se que estamos a falar de rendimentos de contas que eram da titularidade da sociedade incorporada em dezembro de 2007". (grifos nossos)
 
 (�)
 23. A respeito destes fatos, traçou-se quadro demonstrativo na Manifestação de Inconformidade dos valores que se encontram às páginas 70 e 71 da DIPJ ano-calendário 2008 da Recorrente:
 
 24. Os valores equivocadamente retidos em nome da Owens Metais, incorporada, conferem exatamente com o objeto dos presentes autos. Veja-se que o próprio acórdão recorrido consolida:
 "(...) e constam juntados às fls. 43/44 os informes de rendimentos referentes ao ano-calendário 2008 com as seguintes informações:
 
 As retenções acima em nome da sociedade extinta por incorporação foram confirmadas no Sitema Dirf fls. 205)".
 
 
 Diante dos fatos acima expostos, constato que existe verossimilhança nas alegações do contribuinte, no entanto, o próprio acórdão recorrido trouxe a tona que a autoridade fiscal ao cotejar os documentos para apuração já havia concluído que as receitas financeiras da sucessora declaradas na DIPJ AC 2008 eram inferiores àqueles constantes da DIRF e apresentou relatório anexado às fls. 193/196, porém o referido relatório não analisou as retenções a que a recorrente poderia fazer gozo em razão da incorporação concretizada em dezembro de 2007.
 Portanto, não se pode perder de vista, ainda que o recorrente tenha trazido arrazoado extemporâneo complementando informações já constantes dos autos que por sua vez já manifestavam dúvidas razoáveis para justificar a diligencia aqui proposta, as quais demonstram parecem demonstrar que a empresa incorporadora, Owens Corning, efetivamente incluiu na sua apuração do lucro real do ano-calendário de 2008 os rendimentos financeiros das contas de investimentos que recebeu por sucessão de sua incorporada, Owens Metais, in verbis:
 6. Detalhamos abaixo a composição das contas contábeis que formam o valor do saldo de R$ 2.723.214,02 � Linha 22 da DIPJ � Outras receitas financeiras (A).
 7. A partir deste detalhamento é possível verificar no razão da conta 935200 o lançamento 7000002226 (B) que compõe o saldo de aplicações financeiras transferidas de Owens Metais, o que comprova que o valor de R$ 659.176,45 (C) foi oferecido à tributação na composição do valor R$ 2.723.214,02:
 
 (A) 
 
  (B)
 
  (C) Os valores das retenções informadas com o CNPJ baixado são os seguintes:
 
 (...)
 Dessa forma, diante do presente contexto, ainda que as parcelas de retenção pleiteadas no processo constem em DIRF conforme informado no Acórdão recorrido, não se sabe ao certo se o IRRF no valor de R$ 149.950,60, objeto da presente demanda, efetivamente está contido no valor de R$ 2.737.214,02 informada na DIPJ de 2009 (ano-calendário de 2008) da incorporadora, o que na ótica deste relator garantiria o direito da recorrente, tendo em vista que sanaria o fundamento que resultou no indeferimento do direito creditório, qual seja, a efetiva constatação nos autos a respeito de que o total dos rendimentos correspondentes às três retenções no valor de R$ 666.447,19, foi computado no lucro real nos termos do art. 231, inc. III, do RIR/99.
 Sendo assim, existe indício razoável de prova da possibilidade de reconhecimento do crédito e não se pode perder de vista o esforço do recorrente em trazer documentos que não foram analisados e, com base nos princípio norteadores do Processo Administrativo Fiscal, tais como a busca pela verdade matéria, formalismo moderado e pela própria efetividade do processo administrativo, entendo que a conversão do processo em diligência é medida que se impõe. 
 Demais disto, não encontro comprovação de que antes da emissão do despacho decisório denegatório da compensação ou do julgamento da manifestação de inconformidade, o contribuinte tenha sido intimado para apresentar documentos complementares. 
 Expediente dessa natureza, que prioriza a verdade material e impede o enriquecimento ilícito por parte do estado, não foi realizado no presente processo, o que não pode ser chancelado por esta segunda instância administrativa. 
 Aqui, não se está afastando o entendimento de que o ônus de provar o direito creditório alegado é do contribuinte, mas, apenas, priorizando a verdade material, que pode ser alcançada mediante a intimação do contribuinte para prestar esclarecimentos e juntar documentos.
 É dizer, o contribuinte deve demonstrar de forma clara, objetiva e contundente o seu direito creditório. 
 Isso porque o art. 373, inciso I, do CPC, aplicável subsidiariamente ao processo administrativo fiscal, dispõe que o ônus da prova incumbe ao autor, enquanto o artigo 36 da Lei nº 9.784/1999, impõe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado.
 Em idêntico sentido atua o Decreto nº 70.235/1972, que, regendo as compensações por força do artigo 74, § 11, da Lei nº 9.430/1996, determina em seu art. 15 que os recursos administrativos devem trazer os elementos de prova.
 Recentemente, nesse exato sentido já decidiu esta 2ª Turma Extraordinária:
 COMPENSAÇÃO. RETENÇÃO NA FONTE. COMPROVAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. O contribuinte tem direito de deduzir o imposto retido pelas fontes pagadoras, incidente sobre receitas auferidas e oferecidas à tributação, do valor do imposto devido ao final do período de apuração, ainda que não tenha o comprovante de retenção emitido pela fonte pagadora (informe de rendimentos), desde que consiga provar, por outros meios, que efetivamente sofreu as retenções que alega. A prova insuficiente como, por exemplo, a apresentação tão somente de extratos bancários, impossibilita o reconhecimento do IRRF e a consequente homologação da compensação apresentada (Processo nº 11040.900504/2010-51. Acórdão nº 1002-001.891. Sessão de 13/01/2021).
 Com efeito, o contribuinte não pode ser responsabilizado pela falta ou incorreção de informações nas DIRF's pelas fontes pagadoras, ou mesmo, pela falta de recolhimento dos tributos retidos, se comprovados por outros meios que efetivamente ocorreu a retenção.
 Considerando isso, entendo que o processo deve ser convertido em diligência para que a unidade de origem confronte as informações contábeis e fiscal juntamente com o extrato bancário e bem como demais documentos que entender pertinentes.
 Após a manifestação da Recorrente, a Unidade de Origem, deve analisar e se manifestar a respeito dos documentos já constantes nos autos e nos que ainda serão juntados pela Recorrente, a fim de avaliar seu direito creditório na escrituração contábil-financeira, extrato bancário bem como com aqueles informados na PER/DCOMP. Deve, portanto, a Unidade de Origem apresentar parecer conclusivo acerca da existência de saldo negativo.
 Elaborado o parecer conclusivo, a Recorrente deve ser intimado a se manifestar nos autos.
 DISPOSITIVO
 Ante o exposto, voto por converter o julgamento em diligência para:
 (i) intimar o Recorrente para apresentar documentação complementar acaso necessário; 
 (ii) que a Unidade de Origem se manifeste a respeito dos documentos já constantes nos autos e nos que ainda serão juntados pela Recorrente, a fim de avaliar a disponibilidade do valor de R$ 149.950,60, objeto da presente demanda para a composição do saldo negativo da incorporadora, em relação ao total dos rendimentos correspondentes às três retenções no valor de R$ 666.447,19 e, se tal valor foi computado no seu lucro real (incorporadora);
 (iii) Elaborado o parecer conclusivo o contribuinte deve ser intimado a se manifestar nos autos.
 Após, voltem os autos conclusos para decisão deste Conselho de Recursos Fiscais.
 (documento assinado digitalmente)
 Fellipe Honório Rodrigues da Costa
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Em 20/07/2011, o interessado foi cientificado do Despacho Decisério de fls. 18, pelo
qual a autoridade fiscal homologou parcialmente a compensagdo, com a seguinte
fundamentacéo:

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

Analisadas as informagoes prestadas no documento acima identificado & considerando que a soma das parcelas de composigao do credito informadas
no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitagdo do imposto devido e a apuragdo do saldo negativo, verificou-se:
PARCELAS DE COMPOSICAO DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCCMP

PARC.CREDITO |IR EXTERIOR |RETENCOES FONTE |PAGAMENTOS |ESTIM.COMP.SNPA |ESTIM.PARCELADAS |DEM.ESTIM.COMP. |SOMA PARC.CRED.
PER/DCOMP 0,00 1.159.796,21 | 8.358.484,51 0,00 0,00 0,00 9.518.280,72
CONFIRMADAS 0,00 1.009.845,61 | 8.358.484,51 0,00 0,00 0,00 9.368.330,12

Valor original do saldo negative informado no PER/DCOMP com demonstrativo de credito: R$ 2.637.028,57 Valor na DIP): R$ 2.637.028,57
Somatdrio das parcelas de composicio do crédito na DIPI: R$ 9.518.280,72

IRP] devido: R$ 6.881.252,15

Valor do salde negative disponivel= (Parcelas confirmadas limitado ao somatério das parcelas na DIP)) - (IRP] devido) limitado ao menor valor
entre saldo negativo DIP) & PER/DCOMP, observado que quando este calculo resultar negstivo, o valor sera zero,

Valor do saldo negativo disponivel: R$ 2.487.077,97

O credito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos informados pelo sujeito passivo, razdo pela gual HOMOLOGO
PARCIALMENTE a compensacdo declarada ne PER/DCOMP: 19675.33462.200410.1.3.02-2519
Valor devedor consolidado, correspondente aos débitos indevidamente compensados, para pagamento até 29/07/2011.

PRINCIPAL [muLTa [uros

168.709,43 | 33.741.86 | 22.100.93 |
Para informacdes sobre a analise de crédito, detalhamento da compensacio efetuada e identificacie dos PER/DCOMP objeto da anilise, verificagdo
de valores devedores e emissdo de DARF, consultar o enderego www.receita.fazenda.gov.br, menu "Onde Encontro”, opgdo "PERDCOMP”, item
"PER/DCOMP-Despacho Decisério”.
Enquadramento Legal: Art. 168 da Lei n? 5.172, de 1966 (Cddigo Tributario Nacional). Inciso II do Pardgrafo 10 do art. 60 da Lei 9.430, de
1996. Art. 40 da IN RFB 900, de 2008. Art. 74 da Lei 5.430, de 27 de dezembro de 1996. Art. 36 da Instrucdo Normativa RFB n® 900, de 2008.

O sujeito passivo apresentou em 19/08/2011 a Manifestagdo de Inconformidade, de fls.
02/15, alegando:

e que, em dezembro de 2007, incorporou a sociedade Owens Corning do Brasil
Comercio de Materiais Metalicos Ltda. (CNPJ 08.227.562/0001- 84), passando a
manifestante a ser detentora de todos os direitos e obriga¢des da sociedade incorporada;

e nessa ocasido, o interessado sucedeu a incorporada quanto ao direito do saldo das
contas de investimentos n° 09230-1, da agéncia n° 0912 do Banco Itai BBA S/A e n°
469-3, da agéncia n° 3396-0 do Banco Bradesco;

e ocorre que referidas instituicGes financeiras, embora tenham sido informadas do
evento societario, continuaram a efetuar as retenc6es de IRRF em nome da incorporada,
consoante se verifica nos informes de rendimentos por elas emitidos;

e 0 Banco Bradesco emitiu informe de rendimentos em nome da incorporada em que
constam retencdes de IRRF nos valores de R$ 20.006,68 e R$ 1.635,99;

e 0 Banco Ital BBA S/A, em seu informe, consigna um IRRF de R$ 128.307,93,
igualmente em nome da sucedida;

e a incorporadora e a incorporada cumpriram todas as exigéncias prescritas pela
legislacdo civil, bem assim os devidos procedimentos junto a RFB, de sorte que a glosa
fiscal decorreu tdo somente de equivoco cometido pelas fontes pagadoras;

e assim, a manifestante requer seja homologada a compensagdo e, ainda, protesta pela
juntada de documentos adicionais e que seja intimada a apresentar os documentos
imprescindiveis a prova do alegado.

A 82 Turma da DRJ/SPO julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade,
nos termos abaixo:

Inicialmente, cumpre observar que, pelo que consta nos autos, ndo se faz necessario
intimar o interessado para a apresentagdo de documentos adicionais. Ademais, segundo
as normas que regem o Processo Administrativo Fiscal (PAF), aplicaveis ao presente
processo, as provas do direito alegado devem ser apresentadas juntamente com o
recurso administrativo (art. 56, caput, do Decreto n°® 7.574/2011). A presente discussdo
tem por objeto os seguintes valores glosados pela fiscalizacdo na apuracdo do saldo
negativo de IRPJ AC2008, consoante Analise das Parcelas de Crédito que acompanha o
Despacho Decisorio:



FI. 3 da Resolugéo n.° 1002-000.436 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 10880.951177/2011-22

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nao Confirmadas

CNP] da Fonte Codigo de Valor Valor Confirmade Valor Nao Justificativa
Pagadora Receita PER/DCOMP Confirmado
17.298.092/0001-30 3426 436.774,14 308.466,21 128.307,93|Retencdo na fonte comprovada parcialmente
60.746.948/0001-12 3426 91.753,87 71.747,19 20.006,68|Retencdo na fonte comprovada parcialmente
60.746.948/0001-12 5273 123.556,07 121.920,08 1.635,99|Retencdo na fonte comprovada parcialmente
Total 652.084,08 502.133,48 149.950,60

Alega o contribuinte que os valores ndo confirmados se referem a rendimentos relativos
a contas mantidas junto a instituicbes financeiras que equivocadamente retiveram o
IRRF em nome da sociedade incorporada e extinta no ano anterior.

De fato, a incorporacdo da sociedade Owens Corning do Brasil Comércio de Materiais
Metalicos Ltda. (CNPJ 08.227.562/0001-84) foi confirmada nos sistemas
informatizados da RFB (fls. 207/208), e constam juntados as fls. 43/44 os informes de
rendimentos referentes ao ano-calendario 2008 com as seguintes informagoes:

fls CNPJ CNPJ Ccaodigo Rend. (RRF
’ fonte pagadora beneficiario Receita | Tributavel
3426 88.918,59 20.006,68

43 | 60.746.948/0001-12 | 08.227.562/0001-84
5273 7.271,08 1.635,99

44 | 17.298.092/0001-30 | 08.227.562/0001-84 3426 570.257,52 | 128.307,93
Totais ==> 666.447,19 | 149.950,60

As retengdes acima em nome da sociedade extinta por incorporacdo foram confirmadas
no Sistema Dirf (fls. 205).

E de se ressaltar, porém, que os créditos de IRRF somente podero ser reconhecidos se
as correspondentes receitas foram computadas no lucro real, eis que o RIR/99 assim
dispde (grifos incluidos):

(.)

Cabe destacar que a autoridade fiscal ja havia constatado que as receitas financeiras
declaradas na DIPJ AC2008 eram inferiores aos rendimentos constantes nas Dirf. Tendo
em vista a possibilidade de divergéncias temporais entre o reconhecimento de receitas
segundo o regime de competéncia e a informacdo veiculada nas Dirf, a fiscalizagdo
efetuou andlise dos rendimentos financeiros declarados nas DIPJ do contribuinte
comparando-0s com os rendimentos informados em Dirf pelas fontes pagadoras nos
anos de 2004 a 2008. Conforme Relatério anexado as fls. 193/196, foram obtidos 0s
seguintes resultados:

Tabela 2 — Receitas Financeiras DIRF X DIP]

. !ﬂgna Financeira - DRF | Receita Financeira - DIPJ [- [Fe?em;a DIPJ - DIRF
- 2004| 1.189.206,89| 4.670.726,25| 3.481.519,36
- 2005,  atorareer] | 4.899.539, 15| 702.162.18
i 2006]_ 4.652.114,67 5.796.836,34 1.144.721,67)
- 2007 483516682 | 681420287 1.979.126,05
. 2008 ' 5.566.607,31| 2.72321402] -2.843 393 29)
Total 2044047266 | 2400460863 246413507

Fonte: DIRF, DIPJ

Embora a receita financeira declarada pelo sujeito passivo na DIPJ AC2008 tenha sido —
somente nesse ano — inferior aquela obtida nas Dirf (diferenca de R$ 2.843.393,29), a
autoridade fiscal ndo vislumbrou a ocorréncia de omissdo de receitas financeiras
porquanto o total das receitas em DIPJ no periodo de cinco anos acima superou em R$
4.464.135,97 o valor informado em Dirf.

As retencdes confirmadas em Dirf, portanto, foram integralmente computadas no saldo
negativo reconhecido pela autoridade fiscal, remanescendo apenas glosadas as retengdes
em nome da sucedida, ora comprovadas pela manifestante.
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Tabela 4 — Retengdes — Andlise — SN IRPJ AC 2008
IQNPJ Fonte Pagadora Codigo Valer PER/DCOMP _ [Valor Confirmado |Vakx Glosado ‘
17.298.092/0001-30 3426 436.774,14 308 46‘5.2!' 128.307,93

17.298.092/0001-30 5273 476.76508)  476.765,09)
33.700.394/0001-40 3426 18.278.49 18.278,49
33.700.394/0001-40 5273 1266855  12.668,55
60.746.948/0001-12 3426 91.753,87| 71.747,19|
60.746.948/000112 | sera 12355607, 1 §].9205§T 1.635,99

| Total 1.159.796,21| 1.009.84561  149.950,60
Fonte: DIRF e PER/DCOMP

Ocorre que as retencBes de IRRF em apreco ndo podem ser aceitas, no meu
entendimento, por ausentes 0s necessarios atributos de liquidez e certeza.

Note-se que estamos a falar de rendimentos de contas que eram de titularidade da
sociedade incorporada em dezembro de 2007 e, sendo assim, ndo estdo compreendidos
na analise do periodo de 2004 a 2008 realizada pela autoridade fiscal, que focava nas
receitas da incorporadora. Logo, a conclusdo consignada no Relatério de fls. 193/196
n&o se aplica aos rendimentos ora em discusséo.

O total dos rendimentos correspondentes as trés retencdes perfaz R$ 666.447,19, como
demonstrado retro, e ndo consta nos autos a comprovacdo de que esse valor foi
computado no lucro real, como requer o art. 231, inc. I1l, do RIR/99. Ao contrario, a
diferenca a menor no AC2008 no montante de R$ 2.843.393,29, apurada no relatdrio
fiscal, é elemento tendente a afastar a certeza e a liquidez do crédito pleiteado, em que
pese nao ter sido considerado Gbice pela fiscalizagdo para o reconhecimento do crédito
relativo as outras retengdes. Nessa particular situacdo, ndo ha como reconhecer o crédito
sem a apresentacdo da devida comprovagéo.

Mas o contribuinte ndo juntou aos autos nenhum documento ou outro elemento
comprobatério do cdmputo da receita no lucro real, limitando-se a alegar que declarou
os valores na Ficha 54 da DIPJ.

Vale lembrar que o art. 373 do novo Codigo de Processo Civil assim dispde:

(.)

Sendo assim, cabe ao contribuinte comprovar a existéncia de seu direito creditério. A
manifestante ¢ “autora” no presente processo, pois a declaragdo de compensag¢ao nada
mais é do que uma “petigdo inicial”’, ou seja, um pedido dirigido a autoridade
administrativa que pode ou ndo ser deferido, apds a verificacdo da certeza e liquidez do
crédito pleiteado.

Ante o exposto, voto no sentido de considerar improcedente a manifestacdo de
inconformidade.

Ciente do acorddo, e com ele inconformado, a recorrente apresentou Recurso
Voluntario, pugnando pelo provimento do recurso, no seguintes termos:

(.)II-DO DIREITO

I - DA NECESSARIA HOMOLOGAGCAO INTEGRAL DA COMPENSACAO

7. Como demonstrado na Manifestagéo de Inconformidade, a Recorrente
é pessoa juridica de direito privado que se sujeita ao recolhimento do
Imposto de Renda Pessoa Juridica (IRPJ) calculado sobre a renda e
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proventos de qualquer natureza. Durante os anos-calendario, esta sujeita
a retencdo do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre os
rendimentos das operacbes e aplicacdes financeiras que realiza, nos
termos do art. 5° da Lei n° 9.779/99 Imposto de Renda das Pessoas
Juridicas vigente a época dos fatos) prelecionam que, para a
determinacdo do saldo de IRPJ a pagar, o contribuinte podera deduzir o
valor do IRRF.

Pois bem. No caso do presente processo administrativo, a Recorrente
realizou operacdo societaria em dezembro de 2007, por meio da qual
incorporou a sociedade Owens Corning do Brasil Comércio de Materiais
Metélicos Ltda., doravante simplesmente denominada ""Owens Metais"".

Esse fato é reconhecido pelo acérdédo recorrido, que afirma: "De fato, a
incorporacdo da sociedade Owens Corning do Brasil Comércio de
Materiais Metélicos (CNPJ 08.227.562/0001-84) foi confirmada nos
sistemas informatizados da RFB (fls. 207/208)".

Com a incorporagdo, a Owens Corning passou a ser detentora de todos 0s
direitos e obrigacdes da sociedade incorporada, Owens Metais (entre
eles, as contas bancarias em que realizadas as aplicacdes ainda ndo
resgatadas no momento da sucesséo), em conformidade com art. 1.116 do
Cadigo Civil e item "1X", da clausula 32 do "Instrumento Particular de 5°
Alteracdo do Contrato Social de Owens Corning do Brasil Comércio de
Materiais Metélicos Ltda." que aduziu:

"Em virtude da incorporacdo ora aprovada, esta Sociedade sera
sucedida pela Incorporadora em todos os seus direitos e obrigaces, a
titulo universal e para todos os fins e efeitos de direito, sem solucédo de
continuidade e com a extingdo desta Sociedade, ocorrendo a absorcao
do patriménio da Sociedade pela Incorporadora”.

12. Ainda, a Recorrente, Owens Corning, em atendimento a legislacao
civil (art. 1.151, § 1°, do Cddigo Civil) procedeu a apresentacdo dos
competentes documentos a Junta Comercial do Estado de S&o Paulo, com
a intencdo de informar a extin¢do da sociedade incorporada, bem como
para que tais atos gerassem efeitos perante terceiros.

13. Ademais, a Owens Corning também noticiou o fato a RFB,
requerendo formalmente a baixa da sociedade incorporada, Owens
Metais, no CNPJ, em atendimento ao art. 27, inciso Il, da IN/RFB n°
1.005/2010. A competente baixa.

14.Além de mencionados procedimentos, a Owens Corning e sua
incorporada Owens Metais apresentaram a RFB as DIPJs do ano-
calendario de 2007, que demonstram o evento especial de incorporacao,
em atendimento ao art. 21, § 4° da Lei n° 9.249/95:

Art. 21 A pessoa juridica que tiver parte ou todo o seu patriménio
absorvido em virtude de incorporacgdo, fusdo ou cisdo devera levantar
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balanco especifico para esse fim, no qual os bens e direitos serdo
avaliados pelo valor contabil ou de mercado.

()

§ 4° A pessoa juridica incorporada, fusionada ou cindida devera
apresentar declaracdo de rendimentos correspondente ao periodo
transcorrida durante o ano-calendario, em seu proprio nome, até o
altimo dia util do més subseqiiente ao do evento.(destacou-se)

Nesse sentido, como sucessora da incorporada, a Owens Corning sucedeu
a Owens Metais também quanto ao direito do saldo das contas de
investimentos n2 09230-1, da agéncia n°® 0912 do Banco Ital BBA S/A e
ne 469-3, da agéncia ns 3396-0 do Banco Bradesco S/A. - desde ja
importa salientar que o acorddo recorrido simplesmente ignorou esse
fato, fazendo nitida confus&o, conf. se demonstra adiante.

Ocorre que, ndo obstante a baixa do CNPJ da Owens Metais, bem como
o fato das institui¢cGes financeiras Ital BBA S/A e Banco Bradesco S/A
responsaveis pelas contas de investimentos terem sido informadas acerca
do evento societario de incorporacdo, estas, quando dos respectivos
encerramentos e resgates dos saldos (ocorridos apds aincorporacgéo),
efetuaram as retencdes do IRRF’ no ano de 2008 no CNPJ da
empresa incorporada (Owens Metais), que ja se encontrava baixado,
e ndo no nome da sociedade incorporadora (Owens Corning),
detentora do respectivo direito por sucessao.

17. E aqui € importante frisar: os resgates dos saldos e encerramento das
contas se deram ap0s a incorporagdo, ja em 2008!! A baixa do CNPJ da
incorporada ocorreu em dezembro de 2007. E os saldos das contas de que
a incorporada era titular passaram a pertencer a incorporadora ja em
dezembro de 2007, quando da sucessdo. Ou seja, no momento dos
resgates, em 2008, tratou-se de rendimentos percebidos pela propria
incorporada, em seu nome proprio, ainda que 0s bancos tenham
informado equivocadamente o CNPJ da incorporada nas Dirfs.

18. O proéprio acoérdao recorrido reconhece que as retencdes foram feitas
em nome da incorporada, ao dispor que: "As retencBes acima em nome
da sociedade extinta por incorporacdo foram confirmadas no Sistema
Dirf (fls. 205)". E prossegue mais adiante: "As retencdes confirmadas em
Dirf, portanto, foram integralmente computadas no saldo negativo
reconhecido pela autoridade fiscal, remanescendo apenas glosadas as
retencdes em nome da sucedida, ora comprovadas pela manifestante”.
Mais para a frente, afirma: "Note-se que estamos a falar de rendimentos
de contas que eram da titularidade da sociedade incorporada em
dezembro de 2007". (grifos nossos)

19. Veja-se que o acorddo confunde o momento do resgate, em que se
consumou o auferimento do rendimento (2008), com o momento da
sucessdo(dez/2007), olhando para o fato de que as contas eram de
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titularidade da incorporada, mas ignorando que passaram a Ser da
incorporadora para quando do resgate.

20. Constatou-se declaracéo equivocada nas Dirfs pela simples anélise do
informe de rendimentos relativo ao ano-calendario de 2008, emitidos
pelas instituigdes financeiras ainda em nome de Owens Metais.

21. No informe de rendimentos emitido pelo Banco Bradesco S/A, em
nome da empresa sucedida Owens Metais, aferem-se as retencdes de IR
nos valores de R$ 20.006,68 (vinte mil e seis reais e sessenta e 0ito
centavos) e R$ 1.635,99 (hum mil, seiscentos e trinta e cinco reais e
noventa e noventa e nove centavos).

22. O mesmo se nota no informe de rendimentos emitido pelo Banco Itau
BBA S/A, cuja retencdo de IR somou R$ 128.307,93 (cento e vinte e oito
mil, trezentos e sete reais e noventa e trés centavos), todas em nome da
empresa sucedida Owens Metais.

23. A respeito destes fatos, tragou-se quadro demonstrativo na
Manifestacdo de Inconformidade dos valores que se encontram as
paginas 70 e 71 da DIPJ ano-calendario 2008 da Recorrente:

Instituicdo* | Tipo- de/IRRF- em|IRRF: em|{Valor - Totalz |
Financeiraa |Aplicacido* nome: da/nome- de
Financeiraa Recorrente- "Owens-

(Owens: Metais''a

Corning)a
Bradesco-S/A%|Renda Fixa: R$71.747,192 |RS-20.006,68= |R$91.753.87:
Bradesco-S/Ac| Swap R$-121.920,087/R$-1.635,99 |R$-123.556,07}
Itan BBA-S/A7{Renda Fixa: R$-308.466.7151R$-128.307,93°/R$-436.774, 14

24. Os valores equivocadamente retidos em nome da Owens Metais,
incorporada, conferem exatamente com 0 objeto dos presentes autos.
Veja-se que o proprio acorddo recorrido consolida:

"(...) e constam juntados as fls. 43/44 os informes de rendimentos
referentes ao ano-calendario 2008 com as seguintes informacdes:
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Fls.= |CNPJ fonte\CNPJ Codig |Rend. IRRF
pagadora” | beneficiarioc |o Tributav
RL’CL"‘I L'li

ac

430 160.746.948/108.227.562/00| 3426 |88.918,5|20.006,68

0001-120 | 01-845 9

52730 |7.271,08{1.633,99

440 117.298.092/108.227.562/00|34265 \570.257,(128.307,93%

0001-30 01-84c 520

Tofais- |6066.447,|149.950,607
=== |joo

As retencOes acima em nome da sociedade extinta por incorporacao
foram confirmadas no Sitema Dirf fls. 205)".

25. Ora, 0 CNPJ 08.227.562/0001-84 era da sociedade incorporada, que
foi baixada! E o proprio acorddo reconhece que os rendimentos se
referem ao ano-calendario 2008 - ap6s, portanto, a incorporacgéo!

26. Tais retengdes deveriam ter sido realizadas em nome da Owens
Corning que efetivamente foi a beneficiaria do resgate das aplicacfes e
seus rendimentos. Tanto isso é verdade, que na DIPJ relativa ao ano-
calendario de 2008, a Owens Corning informou as respectivas retencdes
como sendo de sua titularidade.

27. Diante disso, a Owens Corning se valeu do IRRF que incidiu sobre
todas as operacdes e aplicacdes financeiras, inclusive aquelas cujas
declaracGes pelas instituicdes bancarias foram equivocadamente feitas
em nome da empresa sucedida, Owens Metais, conforme se afere da
Declaragdo de Compensagéo n°® 19675.33462.200410.1.3.02-2519.

28. Contudo, em decorréncia das instituicoes

financeiras terem realizado as retencdes do IRRF em nome de Owens
Metais, ndo houve o necessério cruzamento de dados nos sistemas da
Receita Federal do Brasil (RFB), ensejando o presente contencioso
administrativo.

29. Tal cobranca decorre de mero erro na retencdo na

fonte pelas instituicbes financeiras no momento do resgate, pela
incorporadora  Owens Corning, das aplicagdes financeiras outrora
realizadas por sua incorporada, Owens Metais, de modo que a
Administragdo Tributaria ndo possuiu aquele momento elementos
suficientes a apurar o real saldo negativo da Recorrente.

()

11.2- DOS EVIDENTES EQUIVOCOS DO ACORDAO
RECORRIDO
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()

Nesse ponto, o acordao recorrido é absolutamente contraditério, pois, a
despeito de admitir que as retencdes referem-se ao ano-calendéario 2008,
e também que averiguando os rendimentos declarados nos anos de 2004 a
2008, o Relatério da Administragdo (anexado as fls. 193/196) ndo
vislumbrou a ocorréncia de omissdo de receitas; ao final conclui que os
"rendimentos de contas que eram de titularidade da sociedade
incorporada [...] ndo estdo compreendidos na analise do periodo de
2004 a 2008 realizada pela autoridade fiscal, que focava nas receitas da
incorporadora”.

Ora, mas em 2008 as receitas eram mesmo da incorporadora! Isso porque
a incorporada nem mais existia naquele ano!!! A incorporada foi extinta
em 2007 e, por 6bvio, os resgates foram feitos pela incorporadora, ora
Recorrente, que computou tais rendimentos em sua apuragao de imposto
de renda. E, ademais, analisando as receitas financeiras da Recorrente
no ano de 2008, concluiu a fiscalizacdo que todas foram oferecidas a
tributacdo, ndo havendo omissdo de receitas!!

No entanto, o v. acérddo recorrido deixa de prover a manifestacdo de
inconformidade, ao argumento de que "os créditos de IRRF somente
poderdo ser reconhecidos se as correspondentes receitas foram
computadas no lucro real”.

Mas o préprio acordao reconhece a validade do Relatério realizado pela
Administracdo, que aponta que todas as receitas foram computadas no
lucro real, ndo havendo qualquer omissdo de receita!

E evidente o equivoco do v. acorddo, que é absolutamente contraditorio
com seus proprios fundamentos, merecendo reforma.

A seguir transcrevem-se 0s trechos do v. acérddo que demonstram o
raciocinio acima:

* Reconhecendo que a Owens Metais foi incorporada pela Owens
Corning, e que as retencbes foram realizadas em 2008 em nome da
sociedade extinta, mas que eram efetivamente receitas da Recorrente:

"De fato, a incorporacdo da sociedade Owens Corning do Brasil
Comércio de Materiais Metalicos Ltda. (CNPJ 08.227.562/0001-84 foi
confirmada nos sistemas informatizados da RFB (fls. 207/208), e
constam juntados as fls. 43/44 os informes de rendimentos referentes ao
ano-calendario 2008 com as seguintes informacdes:

As retengdes acima em nome da sociedade extinta por

ZECHIN PONTES LORENZONI
Advocotio

Fis.| cNPJ fonte pagadora CNPJ beneficidrio | cédigo Rend. IRRF
Receita Tributdvel
43160.746.948/0001-12 08.227.562/0001-84 | 3426 88.918,59 20.006,68
5273 7.271,08 1.635,99
4417.298.092/0001-30 08.227.562/0001-84 | 3426 570.257,52 128.307,93
Totais ==> 666.447,19 149.950,60
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incorporacéo foram confirmadas no Sitema Dirf (fls. 205)".

» Reconhecendo que todas as receitas financeiras foram devidamente
declaradas pela Recorrente no ano de 2008:

"Cabe destacar que a autoridade fiscal ja havia constatado que as
receitas financeiras declaradas na DIPJ AC2008 eram inferiores aos
rendimentos constantes nas Dirf. Tendo em vista a possibilidade de
divergéncias temporais entre o reconhecimento de receitas segundo o
regime de competéncia e a informacéao veiculada nas Dirf, a fiscalizacéo
efetuou analise dos rendimentos financeiros declarados nas DIPJ do
contribuinte comparando-os com os rendimentos informados em Dirf
pelas fontes pagadoras nos anos de 2004 a 2008. Conforme Relatério
anexado as fls. 193/196, foram obtidos os seguintes resultados: [...]

Embora a receita financeira declarada pelo sujeito passivo na DIPJ
AC2008 tenha sido - somente nesse ano - inferior aquela obtida nas Dirf
(diferenca de R$ 2.843.393,29), a autoridade fiscal ndo vislumbrou a
ocorréncia_de omissdo de receitas financeiras porquanto o total das
receitas em DIPJ no periodo de cinco anos acima superou em R$
4.464.135,97 o valor informado em Dirf.

« Confundindo-se quanto ao periodo em que auferidas as receitas
financeiras em analise:

Note-se que estamos a falar de rendimentos de contas que eram de
titularidade da sociedade incorporada em dezembro de 2007 e, sendo
assim, ndo estdo compreendidos na analise do periodo de 2004 a 2008
realizada pela autoridade fiscal, que focava nas receitas da
incorporadora. Logo, a conclusdo consignada no Relatério de fls.
193/196 ndo se aplica aos rendimentos ora em discussao.

Nada mais equivocado!! O proprio acordao reconhece (trechos acima
transcritos) que a receita financeira de 2008 era integralmente da
incorporadora. Logo, ndo poderiam ter ficado fora da andlise realizada
pela autoridade fiscal que abrangeu aquele ano.

Vejam, Srs. Julgadores: conf. reconhecido pelo proprio acordao, a receita
financeira objeto dos autos foi auferida pela incorporadora em 2008,
quando do resgate das aplicacdes. Embora as contas bancarias fossem da
incorporada em dez/2007, em 2008 ja eram de titularidade da
incorporadora, Owens Corning, ora Recorrente, que a sucedeu em todos
os direitos e obrigagdes. E, portanto, é evidente que tais rendimentos
fizeram sim parte da analise realizada pela autoridade fiscal, relatada as
fls. 193/196, em que concluiu que ndo houve omissao de receitas.

Esta devidamente comprovado, portanto, pela prépria analise do acérdédo
recorrido, que os valores foram computados no lucro real, afastando a
equivocada conclusdo de que "ndo consta nos autos a comprovacgao de
que esse valor foi computado no lucro real”.
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Tanto o valor foi computado no lucro real do ano-calendario 2008 da
Recorrente, que isso foi analisado e validado pela autoridade fiscal.

Sendo certo que a obrigacdo tributaria somente decorre da subsungéo do
fato efetivamente ocorrido no mundo fenomenico a norma tributaria (a
obrigacdo tributéria é "ex lege"), ndo pode a Receita Federal do Brasil,
diante de retencdo erroneamente efetuada (CNPJ da incorporada), ignorar
o crédito existente, que decorre de recolhimento a maior, impedindo, por
conseguinte, a compensacao pretendida.

()

46. Os julgados colacionados confirmam a questédo

fatica ora submetida a apreciacdo deste 6rgdo julgador, de que a
Recorrente, Owens Corning, ndo pode ser prejudicada por um simples
erro de preenchimento de obrigacdo acessoria, quando todos os fatos
estdo devidamente provados.

47. Demonstrado documentalmente que ndo ha

qualquer valor devido pela Recorrente, tal como quer induzir e fazer crer
a Administracdo Tributaria, resta legitimado o crédito, devendo a
compensacéo realizada ser plenamente homologada.

111 - NULIDADE DA DECISAO RECORRIDA: OFENSA AO
PRINCIPIO DA

VERDADE MATERIAL

Na remota hipétese de ndo ser reconhecida a validade dos créditos
tomados, pelos motivos acima expostos (especialmente porque
reconhecido pela Administragdo que ndo houve omissdo de receitas no
periodo), deve ser determinada a conversdao do presente processo em
diligéncia, em busca da verdade material.

O v. acorddo recorrido afirma preliminarmente que "ndo se faz
necessario intimar o interessado para a apresentacdo de documentos
adicionais", e ao final afirma que "o contribuinte ndo juntou aos autos
nenhum documento ou outro elemento comprobatério do computo da
receita no lucro real, limitando-se a alegar que declarou os valores na
Ficha 54 da DIPJ".

O v. acorddo, data méxima vénia, € negligente em relacdo a vasta
documentacéao que foi apresentada nos autos e quanto ao proprio relatorio
elaborado pela Administracdo que conclui ndo haver omissao de receitas.

Ora, de acordo com o acérdéo, a documentacdo apresentada foi suficiente
para provar que houve a retengdo em nome da incorporada.
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52. Por outro lado, a mesma documentacao ndo seria suficiente a afericao
da tributacdo das receitas financeiras e apuracao do IRRF dedutivel. Essa
contradicdo néo se sustental

53. Ou os documentos sdo validos e suficientes tanto a apuracdo do saldo
negativo como também do IRRF dedutivel, ou ndo sdo validos e
suficientes. O que ndo se pode admitir € que os documentos sejam
considerados suficientes para apuragdo dos valores devidos, mas ndo o
sejam para a apuracdo do saldo negativo.

54. Como se ndo bastassem os documentos anexados com a Manifestacao
de Inconformidade, caso ndo se entendesse de fato suficiente a
documentacdo, era necessario converter o julgamento em diligéncia para
verificacdo de tantos documentos quanto bastassem para se ter
evidenciada a existéncia dos créditos.

Ao contrério, caracterizada estd a ofensa ao principio da verdade
material, que rege o Processo Administrativo Fiscal.

(..)
77. Assim sendo, evidenciada a necessidade de analise

de todos os documentos juntados a estes autos, e que, caso esse Colendo
CARF entenda necessaria, seja determinada a juntada de novos
documentos antes da decisdo de 2- instancia, ou a conversdo do presente
processo em diligéncia, em busca da verdade material. Por isso, deve ser
anulada a r. deciséo ora recorrida.

IV-DO PEDIDO
78. Em face de todo o exposto, a Recorrente requer

(i)seja dado integral provimento ao presente Recurso Voluntério, para o
fim de reformar totalmente a r. decisdo administrativa de primeira
instancia, devendo ser homologada integralmente a compensacgéo objeto
dos autos;

(if)na hipdtese desta Colenda Cémara Julgadora ndo entender pela
reforma do v. acérddo, que seja determinada a apresentacdo dos
documentos que se entenda necessarios a fim de provar todo o alegado
nos presentes autos, especificando-os; ou, ao menos, que seja
determinada a remessa dos autos a origem para realizacdo de diligéncia,
para correta instrucdo, indicando-se especificamente os documentos que
devem instruir o feito;

(iif)ainda, subsidiariamente, caso ndo sejam acolhidos os pedidos supra,
seja reconhecida a nulidade do acérddo recorrido, decorrente da
inobservancia dos principios da verdade material e da cooperacéo,
determinando-se que o Douto Julgador a quo promova a devida e correta
analise de todo o conjunto probatdrio para embasar o seu decisium,
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realizando ainda as diligéncias que entender necessarias para averiguar 0s
fatos objeto dos autos.

A empresa complementar a suas argumentacgdes trazendo aos autos arrazoado
inserto as e-fls. 271/275 e anexa documentos a conta razéo da empresa as e-fls. 276/278, além de
dados de investimentos realizados as e-fls. 279/282, argumentando em suma que:

(...) 4. O acordéo rejeitou a manifestacéo de inconformidade apresentada, ao argumento
de que ndo houve prova de que as receitas financeiras foram oferecidas a tributagdo. Eis
o que diz o acérddo: “O total dos rendimentos correspondentes as trés retengdes perfaz
R$ 666.447,19, como demonstrado retro, e ndo consta nos autos a comprovagao de que
esse valor foi computado no lucro real”.

5. Assim, em complemento a todos os argumentos de direito e de fato ja expostos nas
razdes do recurso voluntario, a Requerente vem apresentar os seguintes documentos
complementares, considerando o principio da verdade material, norteador do
contencioso administrativo, demonstrando que a empresa incorporadora, Owens
Corning, efetivamente incluiu na sua apuracéo do lucro real do ano-calendario de 2008
os rendimentos financeiros das contas de investimentos que recebeu por sucessao de sua
incorporada, Owens Metais.

6. Detalhamos abaixo a composi¢do das contas contabeis que formam o valor do saldo
de R$ 2.723.214,02 — Linha 22 da DIPJ — Outras receitas financeiras (A).

7. A partir deste detalhamento é possivel verificar no razdo da conta 935200 o
langamento 7000002226 (B) que compde o saldo de aplicagdes financeiras transferidas
de Owens Metais, 0 que comprova que o valor de R$ 659.176,45 (C) foi oferecido a
tributagdo na composicao do valor R$ 2.723.214,02:

CNPJ 62.647.052/0002-92 DIPJ 2009 Ano-calenddrio 2008 Pag. 5

Ficha 06A - Demonstracdoc do Resultado - PJ em Geral

Discriminacéo

(A)
DIPJ Conta Descrigdo Valor em 31/12/2008
Juros e Rendimentos sobre Aplicagdes

06/22 935200 Financeiras (1.893.432,55)
06/22 936000 Juros Ativos s/Longo Prazo 573.880,70
06/22 939000 Juros Mora Clientes (541.139,21)
06/22 939200 Juros Diversos OID (859.794,86)
06/22 940000 Descontos Obtidos (2.728,10)

(2.723.214,02)

(B)
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de partidas individi tas do Razao
M4 M & 7% BEHN P&T BHER B% H
nta do Razdo 935200 Juros e ntos sobre Apli
Empreaa 620
N° doc. Div |Tp.doc. |CL|Texto Dt.lgto. Data doc. Mont.em MI|MoedI

sa 50| Resgate Aplicagéo Financeira Itau
SS _|40| Transferencia TLsIR
sa | ]so orporacac OC-Metais

*Razoes contdbeis anexos

24.669, 38| BRL
0,00 |BRL
659.176, 45-| BRL

(C) Os valores das retencdes informadas com o CNPJ baixado s&o os seguintes:

Fls. | CNPJ CNPJ beneficidrio Codigo | Rend. IRRF
fonte pagadora Receita | Tributével
43 | 60.746.948/0001-12 | 08.227.562/0001-84 3426 88.918,59 | 20.006,68
5273 7.271,08 1.635,99
44 | 17.298.092/0001-30 | 08.227.562/0001-84 3426 570.257,52 | 128.307,93
Totais ==> 666.447,19 | 149.950,60

*Detalhes da composicdo em arquivos anexos - Relatério Suporte de Aplicagdes

Financeiras -CDB/Swap

8. Em face de todo o exposto, a Requerente reitera o pedido de integral provimento de
seu Recurso Voluntério, para o fim de reformar totalmente a r. decisdo administrativa de
primeira instancia, devendo ser homologada integralmente a compensagdo objeto dos
autos. Na hipotese desta Colenda Camara Julgadora ndo entender pela reforma do v.
acorddo, que seja determinada a apresentacdo dos documentos que se entenda
necessarios a fim de provar todo o alegado nos presentes autos, especificando-os; ou, ao
menos, que seja determinada a remessa dos autos a origem para realizacdo de diligéncia,
para correta instrugdo, indicando-se especificamente os documentos que devem instruir
o feito.

10. Ainda, subsidiariamente, caso ndo sejam acolhidos os pedidos supra, seja
reconhecida a nulidade do ac6rdao recorrido, decorrente da inobservancia dos principios
da verdade material e da cooperacdo, determinando-se que o Douto Julgador a quo
promova a devida e correta analise de todo o conjunto probatério para embasar o seu
decisium, realizando ainda as diligéncias que entender necessarias para averiguar 0S
fatos objeto dos autos

E o relatorio.
VOTO
Conselheiro Fellipe Honorio Rodrigues da Costa - Relator

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciacao do
Recurso Voluntério, na forma do art. 23-B da Portaria MF n° 343/2015 (Regimento Interno do
CARF), com redacdo dada pela Portaria MF n® 329/2017.

Demais disso, observo que o recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos
de admissibilidade, portanto, dele conhego.

A controversia instaurada gira em torno da auséncia de homologacdo das
compensacOes pretendidas por meio do PER/DCOMP de fls. 175/183 (PERDCOMP n°
01488.80164.160511.1.7.02-3549, que retifica 0 de n° 06666.46556.251109.1.3.02-4077), na
qual declara a compensacao de pretenso crédito de Saldo Negativo de IRPJ apurado no ano-
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calendario de 2008, cujo valor pleiteado € de R$ 2.637.028,57, com débito de IPI referente a
outubro/2009.

O Despacho Decisorio, a titulo de parcelas de retencdo de IRRF confirmou R$
1.009.845,61 frente o valor requerido no PER/DCOMP de R$ 1.159.796,21, reduzindo portanto
a parcela de credito total pretendida no valor de R$ 9.518.280,72 para R$ 9.368.330,12,
glosando, portanto, o valor de R$ 149.950,60.

O recorrente desde sua manifestacdo de inconformidade explica que os valores
glosados sdo originarias de retencGes sofridas pela empresa que passou a incorporar em
dezembro de 2007, de modo que a empresa incorporadora (Owens Corning) passando a herdar
direito e deveres atinentes a empresa incorporada (Owens Metais), tais valores seriam
provenientes das contas mantidas junto as instituicdes financeiras que de maneira equivocada
teriam retido o IRRF em nome da sociedade extinta.

A DRJ ao julgar a manifestacdo de inconformidade, apesar de reconhecer a
incorporacdo mencionada entendeu pela improcedéncia sob o fundamento de que né&o constaria
dos autos a comprovacdo de que o total dos rendimentos correspondentes as trés retencdes no
valor de R$ 666.447,19, foi computado no lucro real nos termos do art. 231, inc. 111, do RIR/99
e, portanto, careceria de liquidez e certeza, in verbis:

(...) De fato, a incorporagdo da sociedade Owens Corning do Brasil Comércio de
Materiais Metalicos Ltda. (CNPJ 08.227.562/0001-84) foi confirmada nos sistemas
informatizados da RFB (fls. 207/208), e constam juntados as fls. 43/44 os informes de
rendimentos referentes ao ano-calendario 2008 com as seguintes informagdes:

fls. CNPJ CNPJ Ccaodigo Rend. (RRF
fonte pagadora beneficiario Receita | Tributavel
3426 88.918,59 20.006,68
5273 7.271,08 1.635,99
44 | 17.298.092/0001-30 | 08.227.562/0001-84 3426 570.257,52 | 128.307,93

Totais ==> 666.447,19 | 149.950,60

43 | 60.746.948/0001-12 | 08.227.562/0001-84

As retengdes acima em nome da sociedade extinta por incorporacdo foram confirmadas
no Sistema Dirf (fls. 205).

(...)Ocorre que as retengdes de IRRF em apreco ndo podem ser aceitas, no meu
entendimento, por ausentes os necessarios atributos de liquidez e certeza.

(...)O total dos rendimentos correspondentes as trés retencdes perfaz R$ 666.447,19,
como demonstrado retro, e ndo consta nos autos a comprovagdo de que esse valor foi
computado no lucro real, como requer o art. 231, inc. I11, do RIR/99.

(...)Ante o exposto, voto no sentido de considerar improcedente a manifestacdo de
inconformidade.

Apos a andlise dos excertos da decisdo acima que a DRJ confirmou efetivamente
os valor exato das reten¢des no valor de R$ 149.950,60 em razéo do rendimento tributavel pela
empresa incorporada no valor de R$ 666.447,19, ou seja, ndo resta divida a respeito da retencéao
e do seu valor exato decorrente da empresa extinta, 0 presente processo tem o conddo de apreciar
a comprovacao de que o total dos rendimentos correspondentes as trés retencbes no valor de R$
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666.447,19, foi efetivamente computado no lucro real nos termos do art. 231, inc. 11l, do RIR/99
e, consequentemente, se a empresa recorrente poderia utilizar das reten¢des para compor o saldo
negativo que pretende utilizar na compensacao que foi glosada.

Para tanto, ao apresentar o Recurso Voluntério, o recorrente trouxe a seguinte
fundamentacdéo, in verbis:

(...) Além de mencionados procedimentos, a Owens Corning e sua
incorporada Owens Metais apresentaram a RFB as DIPJs do ano-
calendario de 2007, que demonstram o evento especial de incorporacao,
em atendimento ao art. 21, § 4° da Lei n° 9.249/95

()

No caso do presente processo administrativo, a Recorrente realizou
operacdo societaria em dezembro de 2007, por meio da qual
incorporou a sociedade Owens Corning do Brasil Comércio de Materiais
Metalicos Ltda., doravante simplesmente denominada "*Owens Metais™".

()

Nesse sentido, como sucessora da incorporada, a Owens Corning sucedeu
a Owens Metais também quanto ao direito do saldo das contas de
investimentos n2 09230-1, da agéncia n°® 0912 do Banco Ital BBA S/A e
ne 469-3, da agéncia ns 3396-0 do Banco Bradesco S/A. - desde ja
importa salientar que o acérddo recorrido simplesmente ignorou esse
fato, fazendo nitida confusdo, conf. se demonstra adiante.

Ocorre que, ndo obstante a baixa do CNPJ da Owens Metais, bem como
o fato das institui¢cGes financeiras Ital BBA S/A e Banco Bradesco S/A
responsaveis pelas contas de investimentos terem sido informadas acerca
do evento societario de incorporagdo, estas, quando dos respectivos
encerramentos e resgates dos saldos (ocorridos apds aincorporacgdo),
efetuaram as retengdes do IRRF no ano de 2008 no CNPJ da
empresa incorporada (Owens Metais), que ja se encontrava baixado,
e ndo no nome da sociedade incorporadora (Owens Corning),
detentora do respectivo direito por sucessao.

17. E aqui é importante frisar: os resgates dos saldos e encerramento das
contas se deram apds a incorporacao, ja em 2008!! A baixa do CNPJ da
incorporada ocorreu em dezembro de 2007. E os saldos das contas de que
a incorporada era titular passaram a pertencer a incorporadora ja em
dezembro de 2007, quando da sucessdao. Ou seja, no momento dos
resgates, em 2008, tratou-se de rendimentos percebidos pela propria
incorporada, em seu nome proprio, ainda que 0s bancos tenham
informado equivocadamente o CNPJ da incorporada nas Dirfs.

18. O proprio acdrddo recorrido reconhece que as retencdes foram feitas
em nome da incorporada, ao dispor que: "As retencdes acima em nome
da sociedade extinta por incorporacdo foram confirmadas no Sistema
Dirf (fls. 205)". E prossegue mais adiante: "As retencdes confirmadas em
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(..

)

Dirf, portanto, foram integralmente computadas no saldo negativo
reconhecido pela autoridade fiscal, remanescendo apenas glosadas as
retencdes em nome da sucedida, ora comprovadas pela manifestante”.
Mais para a frente, afirma: "Note-se que estamos a falar de rendimentos
de contas que eram da titularidade da sociedade incorporada em
dezembro de 2007". (grifos nossos)

23. A respeito destes fatos, tragou-se quadro demonstrativo na
Manifestacdo de Inconformidade dos valores que se encontram as
paginas 70 e 71 da DIPJ ano-calendario 2008 da Recorrente:

Instituicdo* | Tipo- de/IRRF- em|IRRF: em|{Valor - Totala |
Financeiraa |Aplicacdo- nome- da/nome- de
Financeirax Recorrente: "Owens:
(Owens* Metais''a
Corning)a
Bradesco-S/A%|Renda Fixa: R$71.747,192 |RS-20.006,68= |R$91.753.87:

Bradesco-S/A

Swap

R$-121.920,08:

R$-1.635,99%

R$-123.556,07:

Ttai ' BBA-S/AT

Renda Fixa:

R$-308.466.71<

R$-128.307.93¢

R$436.774,147]

24. Os valores equivocadamente retidos em nome da Owens Metais,
incorporada, conferem exatamente com 0 objeto dos presentes autos.
Veja-se que o proprio acorddo recorrido consolida:

"(...) e constam juntados as fls. 43/44 os informes de rendimentos
referentes ao ano-calendario 2008 com as seguintes informacoes:

Fls.= |CNPJ fonte\CNPJ Codig |Rend. IRRF
pagadora” | beneficiarioc |o Tributav
RL’CL"‘I L'li

ac

430 |60.746.948/108.227.562/00| 3426
0001-12

88.918,5|20.006,68
01-840 9

52730 |7.271,08{1.633,99

440 117.298.092/108.227.562/00|34265 \570.257,(128.307,93%

0001-30 01-84c 520

Totais |666.447,|149.950,600

=== |19

As retencOes acima em nome da sociedade extinta por incorporacao
foram confirmadas no Sitema Dirf fls. 205)".
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Diante dos fatos acima expostos, constato que existe verossimilhanca nas
alegaces do contribuinte, no entanto, o proprio acorddo recorrido trouxe a tona que a autoridade
fiscal ao cotejar os documentos para apuracdo ja havia concluido que as receitas financeiras da
sucessora declaradas na DIPJ AC 2008 eram inferiores aqueles constantes da DIRF e apresentou
relatorio anexado as fls. 193/196, porém o referido relatorio ndo analisou as retencdes a que a
recorrente poderia fazer gozo em razéo da incorporacdo concretizada em dezembro de 2007.

Portanto, ndo se pode perder de vista, ainda que o recorrente tenha trazido
arrazoado extemporaneo complementando informacdes ja constantes dos autos que por sua vez
ja manifestavam duvidas razoaveis para justificar a diligencia aqui proposta, as quais
demonstram parecem demonstrar que a empresa incorporadora, Owens Corning, efetivamente
incluiu na sua apuracdo do lucro real do ano-calendario de 2008 os rendimentos financeiros das
contas de investimentos que recebeu por sucessédo de sua incorporada, Owens Metais, in verbis:

6. Detalhamos abaixo a composi¢do das contas contabeis que formam o valor do saldo
de R$ 2.723.214,02 — Linha 22 da DIPJ — Outras receitas financeiras (A).

7. A partir deste detalhamento é possivel verificar no razdo da conta 935200 o
langamento 7000002226 (B) que compde o saldo de aplicagdes financeiras transferidas
de Owens Metais, 0 que comprova que o valor de R$ 659.176,45 (C) foi oferecido a
tributagdo na composicao do valor R$ 2.723.214,02:

emonstragdo do Resultado - PJ em Geral

(A)

DIPJ Conta Descricdo Valor em 31/12/2008
Juros e Rendimentos sobre Aplicagbes

06/22 935200 Financeiras (1.893.432,55)

06/22 936000 Juros Ativos s/Longo Prazo 573.880,70

06/22 939000 Juros Mora Clientes (541.139,21)

06/22 939200 Juros Diversos OID (859.794,86)

06/22 940000 Descontos Obtidos (2.728,10)

(2.723.214,02)

(B)
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de partidas individi tas do Razao
M4 M & 7% BEHN P&T BHER B% H

Conta do Razdo 935200 Juros e ntos sobre Apli

N° doc. Div |Tp.doc. |CL|Texto Dt.lgto. Data doc. Mont.em MI|Moedl

SA 50|Resgate Aplicagdo Financeira Itau
us _|40| Transferencia TLsIR
S orporacac OC-Metais

24.669, 38| BRL
0,00 |BRL
659.176, 45-| BRL

*Razoes contdbeis anexos

(C) Os valores das retencdes informadas com o CNPJ baixado s&o os seguintes:

Fls. | CNPJ CNPJ beneficidrio Codigo | Rend. IRRF
fonte pagadora Receita | Tributével
43 | 60.746.948/0001-12 | 08.227.562/0001-84 3426 88.918,59 | 20.006,68
5273 7.271,08 1.635,99
44 | 17.298.092/0001-30 | 08.227.562/0001-84 3426 570.257,52 | 128.307,93
Totais ==> 666.447,19 | 149.950,60

*Detalhes da composicdo em arquivos anexos - Relatério Suporte de Aplicagdes

Financeiras -CDB/Swap

()

Dessa forma, diante do presente contexto, ainda que as parcelas de retencéo
pleiteadas no processo constem em DIRF conforme informado no Acérddo recorrido, ndo se
sabe ao certo se o IRRF no valor de R$ 149.950,60, objeto da presente demanda, efetivamente
esta contido no valor de R$ 2.737.214,02 informada na DIPJ de 2009 (ano-calendéario de 2008)
da incorporadora, 0 que na Gtica deste relator garantiria o direito da recorrente, tendo em vista
gue sanaria o fundamento que resultou no indeferimento do direito creditorio, qual seja, a efetiva
constatacao nos autos a respeito de que o total dos rendimentos correspondentes as trés retencoes
no valor de R$ 666.447,19, foi computado no lucro real nos termos do art. 231, inc. Ill, do
RIR/99.

Sendo assim, existe indicio razoavel de prova da possibilidade de reconhecimento
do crédito e ndo se pode perder de vista o esforco do recorrente em trazer documentos que ndo
foram analisados e, com base nos principio norteadores do Processo Administrativo Fiscal, tais
como a busca pela verdade matéria, formalismo moderado e pela propria efetividade do processo
administrativo, entendo que a conversao do processo em diligéncia é medida que se impde.

Demais disto, ndo encontro comprovacao de que antes da emissdo do despacho
decisorio denegatorio da compensacao ou do julgamento da manifestacdo de inconformidade, o
contribuinte tenha sido intimado para apresentar documentos complementares.

Expediente dessa natureza, que prioriza a verdade material e impede o
enriquecimento ilicito por parte do estado, ndo foi realizado no presente processo, 0 que nao
pode ser chancelado por esta segunda instancia administrativa.

Aqui, ndo se estd afastando o entendimento de que o 6nus de provar o direito
creditério alegado € do contribuinte, mas, apenas, priorizando a verdade material, que pode ser
alcancada mediante a intimacdo do contribuinte para prestar esclarecimentos e juntar
documentos.

E dizer, o contribuinte deve demonstrar de forma clara, objetiva e contundente o
seu direito creditorio.
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Isso porque o art. 373, inciso I, do CPC, aplicavel subsidiariamente ao processo
administrativo fiscal, dispde que o 6nus da prova incumbe ao autor, enquanto o artigo 36 da Lei
n®9.784/1999, impde ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado.

Em idéntico sentido atua o Decreto n°® 70.235/1972, que, regendo as
compensagdes por forga do artigo 74, § 11, da Lei n° 9.430/1996, determina em seu art. 15 que
0s recursos administrativos devem trazer os elementos de prova.

Recentemente, nesse exato sentido ja decidiu esta 22 Turma Extraordinaria:

COMPENSACAO. RETENCAO NA FONTE. COMPROVACAO. ONUS DA
PROVA. O contribuinte tem direito de deduzir o imposto retido pelas fontes pagadoras,
incidente sobre receitas auferidas e oferecidas a tributagdo, do valor do imposto devido
ao final do periodo de apuracdo, ainda que ndo tenha o comprovante de retencéo
emitido pela fonte pagadora (informe de rendimentos), desde que consiga provar, por
outros meios, que efetivamente sofreu as retencBes que alega. A prova insuficiente
como, por exemplo, a apresentacdo tdo somente de extratos bancérios, impossibilita o
reconhecimento do IRRF e a consequente homologacdo da compensacgdo apresentada
(Processo n° 11040.900504/2010-51. Aco6rdao n° 1002-001.891. Sessdo de 13/01/2021).

Com efeito, o contribuinte ndo pode ser responsabilizado pela falta ou incorrecédo
de informacdes nas DIRF's pelas fontes pagadoras, ou mesmo, pela falta de recolhimento dos
tributos retidos, se comprovados por outros meios que efetivamente ocorreu a retencao.

Considerando isso, entendo que o processo deve ser convertido em diligéncia para
que a unidade de origem confronte as informacgdes contabeis e fiscal juntamente com o extrato
bancario e bem como demais documentos que entender pertinentes.

Apds a manifestacdo da Recorrente, a Unidade de Origem, deve analisar e se
manifestar a respeito dos documentos j& constantes nos autos e nos que ainda serdo juntados pela
Recorrente, a fim de avaliar seu direito creditorio na escrituracdo contabil-financeira, extrato
bancério bem como com aqueles informados na PER/DCOMP. Deve, portanto, a Unidade de
Origem apresentar parecer conclusivo acerca da existéncia de saldo negativo.

Elaborado o parecer conclusivo, a Recorrente deve ser intimado a se manifestar

nos autos.
DISPOSITIVO
Ante 0 exposto, voto por converter o julgamento em diligéncia para:
B (i) intimar o Recorrente para apresentar documentacdo complementar acaso
Necessario;

(if) que a Unidade de Origem se manifeste a respeito dos documentos ja
constantes nos autos e nos que ainda serdo juntados pela Recorrente, a fim de avaliar a
disponibilidade do valor de R$ 149.950,60, objeto da presente demanda para a composi¢do do
saldo negativo da incorporadora, em relagdo ao total dos rendimentos correspondentes as trés
retencbes no valor de R$ 666.447,19 e, se tal valor foi computado no seu lucro real
(incorporadora);
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(iii) Elaborado o parecer conclusivo o contribuinte deve ser intimado a se
manifestar nos autos.

Ap0s, voltem os autos conclusos para decisdo deste Conselho de Recursos Fiscais.
(documento assinado digitalmente)

Fellipe Honorio Rodrigues da Costa



